
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 592.816 - RS 
(2014/0253481-6)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : MARIA LUIZA GONZALEZ MACHADO 
EMBARGANTE : MARIA ONI JARDIM DE CAMPOS 
EMBARGANTE : MARIA PAESE BRANDELLI 
EMBARGANTE : MARIA REGINA DE OLIVEIRA IGLESIAS 
EMBARGANTE : MARIA TEREZA TEIXEIRA GODOIS 
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL 

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 
DF005939 

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA EM DISCUSSÃO 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
SUSPENSÃO DO EXAME. DESCABIMENTO. OMISSÃO. VÍCIO NÃO 
CONFIGURADO.
1. Conforme a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a 
suspensão dos feitos, nos termos do art. 543-C do CPC/1973, destina-se 
apenas às instâncias ordinárias. Precedentes da Primeira Seção: EDcl no 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF da 1ª REGIÃO), DJe 2/3/2016; AgRg 
nos EDcl nos EREsp 1.428.937/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 9/11/2015; AgRg nos EREsp 1.444.968/RS, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, DJe 1º/7/2015; EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 16/5/2014.
2. No caso, o recurso especial foi monocraticamente examinado em 
dezembro de 2014, quando ainda não estava em vigência o CPC/2015. 
Assim, a anterior afetação do recurso ao rito dos repetitivos não impede o 
processamento do apelo nobre.
3. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC/2015, destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 
suprir omissão ou corrigir erro material, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
4. Na hipótese, definiu-se que é possível a compensação dos honorários 
advocatícios fixados na execução com aqueles estabelecidos nos 
respectivos embargos. A manifestação da parte revela apenas 
inconformidade com o resultado do julgamento.
5. Embargos de declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 28 de março de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 592.816 - RS 
(2014/0253481-6)

  

EMBARGANTE : MARIA LUIZA GONZALEZ MACHADO 
EMBARGANTE : MARIA ONI JARDIM DE CAMPOS 
EMBARGANTE : MARIA PAESE BRANDELLI 
EMBARGANTE : MARIA REGINA DE OLIVEIRA IGLESIAS 
EMBARGANTE : MARIA TEREZA TEIXEIRA GODOIS 
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL 

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 
DF005939 

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Maria Luiza Gonzalez Machado e outros contra acórdão assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO COM A VERBA FIXADA NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. "Os honorários devem ser fixados de forma independente na execução 
e nos respectivos embargos, ressalvando-se, entretanto, que a autonomia 
não é absoluta, sendo provisória a verba arbitrada na execução, em face 
da possibilidade de o resultado dos embargos influenciar na sua 
existência ou exigibilidade" (AgRg no REsp 1.205.928/PR, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/6/2014).
2. É possível a compensação da verba advocatícia fixada na execução 
com aquela porventura instituída em sede de embargos, ainda que a parte 
seja beneficiária da assistência judiciária gratuita. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

A parte embargante aponta omissão no julgado, afirmando que a 

discussão empreendida no feito está prestes a receber orientação consolidada com o 

julgamento do REsp 1.520.710/SC, afetado ao regime dos recursos repetitivos. 

Entende, por isso, ser necessária a suspensão do andamento deste feito até a solução 

daquele recurso.
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Defende, outrossim, que a Turma não se manifestou quanto à autonomia e 

à independência das ações de execução e de embargos, o que impede a 

compensação das verbas honorárias nelas fixadas, tampouco acerca do disposto na 

Súmula 306/STJ.

Refere o disposto no art. 368 do Código Civil e argumenta a natureza 

alimentícia dos honorários advocatícios. Apresenta, ainda, entendimento dissonante, 

exposto no REsp 1.402.616/RS.

Sem manifestação da parte contrária (e-STJ, fl. 445).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 592.816 - RS 
(2014/0253481-6)

  
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

não merece prosperar.

Conforme a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a 

suspensão dos feitos, nos termos do art. 543-C do CPC/1973, destina-se apenas às 

instâncias ordinárias. Essa solução, inclusive, foi adotada pela Primeira Seção deste 

Tribunal Superior.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESSUPOSTO. DISCREPÂNCIA ENTRE JULGADOS A RESPEITO 
DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA. HIPÓTESE INEXISTENTE. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista no 
art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de origem, 
não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES – DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/2/2016, DJe 2/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRETENSÃO 
DE SE REDISCUTIR REGRA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL 
DO STJ.
[...]
2. A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 
representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não 
impõe o sobrestamento dos Recursos Especiais que tratem de matéria 
afetada, aplicando-se somente aos Tribunais de segunda instância (cf. 
AgRg no AREsp 709.678/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira turma, DJe de 23.09.2015), tampouco se cogita da suspensão 
do trâmite do processo quando o recurso não supera o crivo de 
admissibilidade (cf. AgRg no REsp 1.512.799/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 28.8.2015).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1.428.937/SC, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 
9/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE NÃO CONHECE DO RECURSO. PARADIGMA QUE ADENTRA O 
MÉRITO. INVIÁVEL O DISSENSO INTERPRETATIVO. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO SOBRE O 
TEMA. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO.
I - Revela-se inviável o dissenso interpretativo quando o acórdão 
impugnado não ultrapassa o juízo de admissibilidade e o paradigma 
conhece do recurso e analisa o mérito.
II - A Corte Especial firmou entendimento no sentido de que a suspensão 
dos feitos prevista no art. 543-C do CPC não alcança os recursos já em 
trâmite no Superior Tribunal de Justiça.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1.444.968/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/6/2015, DJe 1º/7/2015)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. PROCESSO 
PAUTADO. PUBLICIDADE. ADIAMENTO. JULGAMENTO REALIZADO NA 
SEGUNDA SESSÃO SUBSEQUENTE. TEMPO RAZOÁVEL. 
DESNECESSIDADE DE REINCLUSÃO EM PAUTA. PARTE QUE NÃO 
PODE ALEGAR SURPRESA. OMISSÃO QUANTO À TESE DE QUE O 
ART. 543-C DETERMINA A SUSPENSÃO DOS DEMAIS PROCESSOS 
QUE TRATEM DO MESMO ASSUNTO. COMANDO LEGAL DIRIGIDO 
APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA PARCIAL HOMOLOGADO. INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NOVA ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.230.957/RS, REL. 
MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES 
AOS EMBARGOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
[...]
4. A Corte Especial deste STJ consolidou o entendimento de que o 
comando legal que determina a suspensão do julgamento dos recursos 
repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido aos 
Tribunais de segunda instância, e não abrange os Recursos Especiais já 
encaminhados ao STJ (EDcl no AgRg nos EREsp. 1.174.957/RS, Rel. 
Min. SIDNEI BENETI, Corte Especial, DJe 26.11.2013). Precedentes: 
AgRg no REsp. 1.392.463/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4a. 
Turma, DJe 14.11.2013; AgRg no AREsp. 188.198/SP, Rel. Min. 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3a. Turma, DJe 25.11.2013; AgRg no 
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Ag 1.419.927/CE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 1a. Turma, DJe 
10.05.2013; AgRg na Pet 8.609/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
3a. Seção, DJe 25.11.2013; AgRg no REsp. 1.233.637/SP, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 3a. Turma, DJe 23.09.2013.
[...]
7. Embargos Declaratórios da FAZENDA NACIONAL acolhidos, 
emprestando-lhes efeitos modificativos, para adequar, no que couber, o 
julgamento ao quanto decidido em recurso representativo de controvérsia.
(EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/3/2014, DJe 16/5/2014)

Destaco que, no caso, o recurso especial foi monocraticamente 

examinado em dezembro de 2014, quando ainda não estava em vigência o CPC/2015. 

Assim, a anterior afetação do recurso ao rito dos repetitivos não impede o 

processamento do apelo nobre.

Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, 

destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir 

erro material, o que não ocorre na hipótese em apreço.

No caso, a tese recursal foi examinada e não acolhida mediante os 

seguintes argumentos (e-STJ, fl. 425):

Segundo a orientação firmada por esta Corte Superior, "os honorários 
devem ser fixados de forma independente na execução e nos respectivos 
embargos, ressalvando-se, entretanto, que a autonomia não é absoluta, 
sendo provisória a verba arbitrada na execução, em face da possibilidade 
de o resultado dos embargos influenciar na sua existência ou 
exigibilidade" (AgRg no REsp 1.205.928/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/6/2014).
A independência das verbas honorárias é relativa, uma vez que, conforme 
entendimento jurisprudencial, é possível a realização de compensação da 
que foi fixada na execução com aquela porventura instituída em sede de 
embargos, ainda que a parte seja beneficiária da assistência judiciária 
gratuita.

Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 

integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.

A manifestação da parte revela, em verdade, inconformidade da parte 

com o resultado do julgamento.
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Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0253481-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 592.816 / RS

Números Origem:  200771000393896  50196443520134040000  50204368620134040000  
50391088520134047100  9800125655  RS-200771000393896  
RS-50391088520134047100  RS-50671334520124047100  
TRF4-50196443520134040000

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MARIA LUIZA GONZALEZ MACHADO 
AGRAVADO  : MARIA ONI JARDIM DE CAMPOS 
AGRAVADO  : MARIA PAESE BRANDELLI 
AGRAVADO  : MARIA REGINA DE OLIVEIRA IGLESIAS 
AGRAVADO  : MARIA TEREZA TEIXEIRA GODOIS 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO 

E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA LUIZA GONZALEZ MACHADO 
EMBARGANTE : MARIA ONI JARDIM DE CAMPOS 
EMBARGANTE : MARIA PAESE BRANDELLI 
EMBARGANTE : MARIA REGINA DE OLIVEIRA IGLESIAS 
EMBARGANTE : MARIA TEREZA TEIXEIRA GODOIS 
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO 

E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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